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E M E N T A
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SUPRESSÃO DE BENFEITORIAS. PASSIVO AMBIENTAL. ACIANIDADE DAS POSSES. DEPRECIAÇÃO DO VALOR. INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR. PRECATÓRIOS. LEI. 8.629/93. ART. 5º, § 8º. JUROS COMPENSATÓRIOS. LEI SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.

1. Deve ser prestigiada a sentença que, em desapropriação agrária, estabelece o valor da indenização em conformidade com o laudo pericial, elaborado por perito da confiança do juízo e submetido, na sua elaboração, ao contraditório dos interessados. As objeções ao laudo, constantes da apelação do INCRA, quanto à terra nua, não infirmam os fundamentos da sentença.

2. Não deve ser pago, todavia, no capitulo das benfeitorias (“acessões”), o item relativo à plantação de 30 (trinta) hectares de pupunha, posto que, embora inicialmente positivado, não mais constava do imóvel na data da propositura da ação, e nem da imissão na posse, não tendo consequentemente, ingressado na propriedade do INCRA.

3. Diante do principio (constitucional) da justa indenização, não é dado ao expropriante, por conta própria, fazer desconto da oferta a titulo de passivo ambiental que, se existir, deve ser retratado no laudo pericial, de modo a expressar-se no valor de mercado, que será maior ou menor a depender da existência e da intensidade desse passivo, em termos de áreas supostamente degradadas do imóvel.

4. O fator de ancianidade das posses, previsto expressamente no inciso IV do art. 12 da Lei n. 8.629/93, deve ser levado em conta na fixação do valor da indenização (REsp 1171190/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010).

5. Com o advento da regra contida no § 8º no art. 5º, da lei 6.829/93, quando a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis for fixada em valor superior ao ofertado pelo expropriante, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

6. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, que acrescentou o § 9º, no art. 5º, da Lei 8.629/93, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua, a partir de sua vigência. 

7. Os juros compensatórios, com incidência a partir da imissão na posse, em 02 de dezembro de 2009, devem operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017, (Lei 13.465/2017), quando devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

8. A vista de determinação judicial específica, não recorrida, para a elaboração do laudo, o valor da indenização deve ser corrigido da data da avaliação administrativa. A indenização do imóvel se pautou no preço de mercado praticado naquela data.
9. Apelação da expropriada provida. Apelação do INCRA e Remessa Oficial providas em parte.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar provimento à apelação da expropriada e dá-lo, em parte, à remessa oficial e à apelação do INCRA, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 12 de novembro de 2019.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator

x

Nº Lote: 2019112730 - 3_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.38.00.024927-1/MG - TR153003
x

Nº Lote: 2019112730 - 3_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.38.00.024927-1/MG - TR153003

[image: image1.jpg]